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Resumo: Este artigo tem como objetivo abordar os aspectos de Divergência e
de distribuição do porte das empresas no Rio Grande do Sul, a partir de duas
metodologias. A comparação da estrutura industrial entre diferentes regiões
do Estado, é feita com o índice de Divergência regional proposto por Krugman
(1997). Os resultados comprovam que, apesar da tendência de redução das
disparidades na estrutura industrial, esse processo ainda é lento e preserva a
existência de forte Divergência. Em relação à distribuição do porte das indústri-
as, as diversas funções de densidade estimadas indicam uma distribuição não
gaussiana para o emprego. Além disso, os resultados para o modelo linear pro-
posto por Zipf(1949) sinalizam a existência de disparidades na oportunidade de
crescimento entre os portes de empresas. O modelo não-linear proposto por
Rosen et al. (1980), indica a existência de concavidade, revelando que as em-
presas de porte intermediário, as pequenas e médias, representam a dinâmica
do emprego do setor no período de análise.
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Abstract: This article aims to address the issues of Divergence and of distribu-
tion of the size of companies in Rio Grande do Sul uaing two methodologies. A
comparison of industrial structure between different regions of the state, is made
with the index of regional divergence proposed by Krugman (1997). The results
show that, despite the trend of reducing disparities in industrial structure, this
process is still slow and preserves the existence of strong Divergence. In relation
to the size distribution of industries, the various functions of the estimated den-
sity indicates a non Gaussian distribution for employment. In addition, the re-
sults for the linear model proposed by Zipf (1949) indicate the existence of dis-
parities in opportunity for growth between the sizes of companies. The non-
linear model proposed by Rosen et al. (1980), indicates a concavity function,
revealing that the size of intermediary companies, small and medium, repre-
senting the dynamics of employment in the sector in the period of analysis.
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1 Introdução
De uma forma geral, o estudo da economia regional pode ser
dividido a partir de duas correntes que exercem forte influência no
desenvolvimento teórico recente, a teoria clássica da localização e
as teorias do desenvolvimento regional com ênfase nos fatores de
aglomeração.
Os primeiros estudos na área de economia regional considera-
vam apenas a relação locacional das decisões de produção que
eram influenciadas pelos custos de transporte. A seguir, a teoria do
desenvolvimento regional incorporou a influência dos fatores de
aglomeração, postulando que estes geram externalidades e ganhos
de escala para a região e as firmas. No caso dessas, as economias de
escala surgem devido a formação de clusters de firmas em uma de-
terminada cidade ou região. Tal fato contribui para reduzir os cus-
tos de produção, atraindo mais fornecedores e gerando, assim, as
economias de aglomeração. Como resultado das diferentes oportu-
nidades de ocupação criadas nas cidades, as mesmas viram pólos
de atração, crescem se desenvolvem e consolidam uma complexi-
dade social urbana.
A nova teoria da geografia econômica resgata alguns aspectos
relacionados ao tema, em especial quando se procura explicar as
escolhas locacionais das firmas e seu processo de aglomeração1
nas áreas urbanas. Nesse caso, a abordagem da economia urbana é
feita a partir do comportamento da firma, que determina a sua me-
lhor localização considerando a influência de diferentes fatores.
Além da argumentação de que a concentração de empresas é
um aspecto positivo para o crescimento econômico, Baumont et al.
(2000) salientam que essa pode ser considerada como uma nova
força de aglomeração. Mandariaga et al. (2005), usando dados de
painel dinâmico da Argentina entre 1983 e 2002 e um filtro para
corrigir a autocorrelação espacial, encontrou que a aglomeração
de atividades deve ser considerada uma característica estrutural
importante para explicar as diferenças no comportamento da taxa
de crescimento e o estado estacionário das províncias daquele País.
Além disso, o autor encontrou evidência da proximidade da força
de trabalho para o crescimento econômico, com reflexos sobre a
convergência da renda per capita.
1 Outras denominações desta linha de pensamento são a teorias neoclássicas de localização,
ortodoxias teóricas, geometria germânica ou então eixo de teoria da localização. Para uma
boa resenha da literatura de economia regional e urbana com a sistematização das diferen-
tes linhas de pensamento, ver Cavalcante (2005).
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Aqui surgem os conceitos de distritos industriais e os ambientes
inovadores, e a presença das externalidades de natureza tecnológica,
a formação de redes de inovação e também a proposta de modela-
gem a partir dos retornos crescentes de escala, ver Krugman (1997).
Vale destacar que mesmo os fatores de aglomeração não sendo
os únicos determinantes da escolha da localização de uma empresa,
assim como apenas os custos de transporte e os efeitos spillovers da
tecnologia, não se deve negligenciar a importância dos mesmos na
decisão do local de produção. Argumenta-se que há uma série de
aspectos que podem estar contribuindo para a formação de um
cluster ou então de um parque industrial que apresente retornos
crescentes de escala. Porém, grande parte dos estudos de impactos
da integração econômica na concentração geográfica de indústrias,
analisa dados dos E.U.A. e da União Européia, ver Ellison et al.
(1997), Midelfart-Knarvik et al. (2000) e Brülhart (2001).
Algumas das características abordadas nessa literatura podem ser
presenciadas em outros Países, a exemplo do Brasil, como salienta-
do em Pacheco (1999), Resende et al. (2004) e Lage (2002), da mes-
ma maneira que em uma análise regional, ver Suzigan et al. (2001,
2003).
No caso da economia do Rio Grande do Sul, o processo de
crescimento e desenvolvimento histórico orientou a alocação de
fatores de produção importantes, como a mão-de-obra. Nesse ce-
nário, é possível constatar que a distribuição espacial dos empre-
gos industriais não ocorreu de forma simétrica entre as diferentes
regiões do Estado, havendo uma forte concentração de alguns gê-
neros que se especializaram na produção de determinados bens,
ver Lautert (2005). Porém, a não aplicação de índices que possam me-
dir essa Divergência industrial entre as regiões e como as mesmas se
distribuem, deixa uma lacuna na literatura regional no Brasil.
Há diversos indicadores de economia regional que podem ser
utilizados para medir concentração, localização, distribuição espa-
cial e Divergência regional tanto de atividades econômicas como
da população.2 Esse trabalho tem como objetivo principal avaliar
dois aspectos relacionados à indústria do Rio Grande do Sul. Em
primeiro lugar, a partir do modelo de Krugman (1997), mensurar o
grau de Divergência regional, para dados de emprego industrial,
comparado entre dois momentos no tempo, 1985 e 2003. Com o
uso desse índice, será possível identificar a existência, ou não, de um
processo de redução das disparidades regionais no período analisado.
2 Ver Haddad (1989) para uma resenha da literatura, e Krugman (1997) e Audretsch et al.
(1996) e Suzigan et al. (2003), para uma aplicação de coeficientes de Gini locacionais...
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A segunda abordagem avalia a distribuição do tamanho das
empresas industriais do Estado, a partir de dados de emprego, apli-
cando a lei de Zipf (1949) para caracterizar a existência ou não de
um padrão na distribuição por porte. Ressalta-se que essa análise é
útil para indicar o grau de concentração industrial presente na eco-
nomia local, um resultado importante para as políticas industriais,
ver Axtell (2001) para uma análise de dados de empresas dos E.U.A.
Além desta introdução, esse trabalho possui mais quatro outras
seções. Na seção dois é feita uma breve descrição dos aspectos his-
tóricos do desenvolvimento e deslocamento da indústria entre as
diferentes regiões do Estado, com o objetivo de apenas evidenciar
essas características. A seguir, na seção três, são explicadas as meto-
dologias utilizadas para mensurar esse processo, fundamentalmente
a proposta de Krugman (1997) para caracterizar as disparidades re-
gionais e a aplicação da lei de Zipf para a distribuição espacial. Na
seção quatro, há uma breve descrição dos dados utilizados e a discus-
são dos resultados encontrados. Por fim, a seção cinco conclui o traba-
lho e propõe estudos futuros sobre o tema.
2 Aspectos históricos do desenvolvimento da indústria gaúcha
No período entre as duas guerras mundiais, o Rio Grande do Sul
era visto como o celeiro do Brasil e ainda não estava muito aquém
da economia de São Paulo. Os elevados custos de transporte, aliado
ao significativo fluxo de imigrantes italianos e alemães com uma forte
tradição cultural empreendedora, contribuiu para permitir o desen-
volvimento da região e consolidar uma estrutura produtiva altamente
diversificada. Essa era baseada em empresas familiares de pequeno
porte e com uma concentração significativa nos setores de metalur-
gia, couros e calçados, têxteis, vestuário, bebidas e de alimentos,
ver Fonseca (1980, 1984, 1992) e Lautert (2005).
Na década de 50, até meados dos anos 60, o ciclo de investimentos
externos que havia trazido novos setores industriais importantes para
a região Sudeste e, especialmente, para São Paulo  tais como as
montadoras de veículos  fora virtualmente completado, com o Rio
Grande do Sul à margem desse processo.3 A significativa redução
dos custos de transporte presenciado na economia brasileira a partir
Monastério (2004) aplicou a lei de Zipf para o Rio Grande do Sul.
3 A política de substituição de importações foi um fator importante que concorreu para o aumen-
to dos desequilíbrios regionais. Para uma discussão sobre esse tema, ver Fonseca (2003).
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da década de 60, tornou possível às empresas beneficiarem-se de
ganhos de escala a partir da concentração da produção na região
que detivesse uma maior concentração populacional e o maior poten-
cial de mercado, ver Lage (2002) e Pacheco (1999).
Neste processo de integração espacial, em que perdem as ativida-
des e os mercados locais, a economia do Rio Grande do Sul, à seme-
lhança do que ocorria nas demais regiões periféricas do Brasil, so-
freu abalos significativos. Progressivamente, o Estado foi atingido
pela maior competitividade das empresas localizadas na região domi-
nante do nosso sistema financeiro local, como os setores produto-
res de bebidas, têxteis e vestuário, material elétrico e, especialmente
alimentos.
A história subseqüente da economia gaúcha a partir da década
de 60 teria sido de contínuo declínio não fosse a ocorrência de três
fatos externos de grande importância local. Esses envolveram a in-
tervenção governamental na forma de políticas industriais, defini-
das em seu sentido econômico amplo, ou seja, como intervenções
seletivas em setores da economia, inclusive a agricultura, com o
objetivo de impulsionar o crescimento.
O primeiro desses consistiu em importantes investimentos de
infra-estrutura realizados pelo Governo Federal no Rio Grande do
Sul. Assim, após a implantação da Refinaria Alberto Pasqualini ain-
da no início dos anos 60, sucederam-se os investimentos no porto
de Rio Grande, Aços Finos Piratini, a malha de rodovias federais e,
finalmente, o pólo petroquímico de Triunfo. Tais investimentos fo-
ram extremamente importantes para a reestruturação do setor in-
dustrial e o relançamento da atividade exportadora local. Além dis-
so, estava em curso um processo de transformação na distribuição
espacial da indústria no Estado, ver Lautert (2005) Vieira et al. (1993),
destaca que esse processo também foi influenciado pelos investi-
mentos, feito pelo Governo do Estado em infra-estrutura, para inter-
ligar as regiões interioranas.
O segundo fato teve a ver com o forte estímulo do governo federal
à produção de grãos  especialmente soja e trigo  e de outras culturas
para a exportação em substituição à pecuária tradicional. O cresci-
mento da produtividade na área das lavouras além da elevação do
preço da terra permitiu uma substituição mais rápida da pecuária
extensiva por uma atividade mais intensiva, calcada na absorção de
novas tecnologias. Dessa forma, o setor agropecuário, que entrara
em estagnação com o declínio dos frigoríficos e da indústria de car-
nes, voltou a ter, novamente, um papel importante como fonte de
crescimento da economia gaúcha. Ver Alonso et al. (1994) e Alves
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(2006), para uma discussão sobre a dinâmica de crescimento da
agropecuária no Estado e Stülp (2006), para uma abordagem sobre a
produtividade da mão-de-obra no setor.
O terceiro fato decorreu também de uma política do governo
federal no sentido de criar, através de incentivos fiscais e de crédito,
uma forte base exportadora no País, ver Portugal (1994) para uma
análise das políticas de comércio exterior implementadas entre 1947
e 1988. Esta forma de política industrial veio justamente ao encon-
tro da economia gaúcha, cuja tradição exportadora já estava pre-
sente no século passado, sendo, pois, um traço cultural importante
na região.
Na década de 1980, o investimento público que havia se cons-
tituído em uma importante fonte de crescimento ao longo dos anos
70, foi substancialmente reduzido, em face das dificuldades fiscais
crescentes do Estado nacional. A crise da dívida externa a partir de
1982, os fracassos dos planos de estabilização da economia desde
1986 e a moratória externa de 1987, determinaram o padrão de ins-
tabilidade e estagnação econômica no Brasil que haveria de atra-
vessar toda a década seguinte, ver Giambiagi et al. (2004). A econo-
mia gaúcha não estaria imune a esse cenário, que contribuiu para
modificar a configuração da indústria local, ver Lautert (2005).
Os diversos elementos externos acima citados, bem como a
própria característica histórica da formação industrial do Estado,
são elementos importantes a explicar a dinâmica recente do setor.
Além disso, entender e mensurar o processo de concentração da
indústria, a partir de sua distribuição, bem como o grau de Diver-
gência que o mesmo ocasiona nas diferentes regiões do Rio Grande
do Sul, são aspectos que podem ajudar a explicar esses fatores. Na
próxima seção são descritos os indicadores a serem utilizados nesse
trabalho para quantificar essas características.
3 Metodologia
Essa seção é dividida em duas partes. Na primeira descreve-se
o indicador de Divergência proposto por Krugman (1997), útil para
indicar o grau das disparidades regionais. A seguir, é explicada a
metodologia para medir a distribuição das empresas.
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, de tal forma
que quanto maior for
, sendo R o tamanho das cidades, S o número de habi-
tantes, a uma constante, e z o expoente de Pareto, que pode assumir qualquer valor.
4 Para padronizar a referência, o indicador da equação 3.1 será aqui referido como índice de
Divergência.
5 Essa é dada a partir de:
a participação do
emprego do setor i no total do emprego na indústria em alguma dada
região, e
com i representando as diferentes indústrias,
a mesma relação porém, para uma outra região.4 Como
pode ser visto, o índice de Divergência faz uma comparação da es-
trutura setorial entre diferentes regiões, ou seja, a importância de
um determinado setor em uma dada região com o mesmo setor em
outra região.
O resultado do índice fica no intervalo
is
*is
, mais distinta deverá ser a estrutura indus-
trial entre as duas regiões analisadas. Sendo assim, o valor de
ocorre quando as duas regiões possuírem a mesma estrutura indus-





Krugman (1997) aplicou este índice para dados de emprego de
países europeus e regiões dos EUA para comparar o grau de Diver-
gência dentre elas. Os dados utilizados tinham grau de abertura de
quatro dígitos para o emprego industrial e, a conclusão é que as regiões
nos EUA aparentam maior Divergência que nos países europeus.
Apesar da aplicabilidade e simplicidade do modelo proposto,
o mesmo não está livre de críticas. Em primeiro lugar que sua for-
mulação não permite captar, por exemplo, questões específicas que
possam estar gerando a formação de maior Divergência entre as
regiões. Além disso, não modela diferenças de estrutura de mercado
entre os setores, ver Marques (2001) para uma crítica ao modelo.
Além da identificação do grau de Divergência que existe entre
as regiões, uma outra parte da literatura propõe analisar a distribuição
espacial, como forma de verificar os indícios de formação de clusters
ou aglomerações em centros importantes, ver Brakman et al. (1999
e 2005). Nesse caso, é testada a existência ou não de assimetria na
distribuição da variável de controle, como por exemplo, o tamanho
das cidades. Essas estimativas são feitas tendo como hipótese uma
distribuição de pareto.5 É importante destacar que um caso especial
dessa distribuição é conhecido na literatura como lei de Zipf, onde
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en-
tão há indícios de aglomeração de cidades.
Formalmente, a lei de Zipf é encontrada quando
6 Gabaix et al. (2003), usam o procedimento de Monte Carlo para mostrar que esta regressão
não é a mais apropriada para a análise da distribuição do tamanho das cidades, principal-
mente em amostras pequenas. Nishiyana et al. (2004) examinam as propriedades estatísti-
cas do estimador de mínimos quadrados para a regressão da regra de rank-size do tamanho
das cidades. Neste caso, os autores propõem a aplicação do método dos mínimos quadrados
generalizados, devido o fato de que a variável explicada é heteroscedástica e autocorrelacionada.
7 Uma hipótese fundamental da Lei de Zipf é que, independente do tamanho das cidades ou
a sua posição espacial, todas têm as mesmas potencialidades de crescimento. O debate sobre
o tema pode ser visto nas publicações de Krugman (1996), Alperovich (1993) e Dobkins et al.
(2000).
8 Para o caso em que todas as cidades possuem o mesmo tamanho. E, se0=ς
com i referindo-se à posição de cada cidade, ordenadas de for-
ma decrescente i=1,2,...n. Dessa forma, o coeficiente representa a
população da maior cidade e, a variável tamanho, é o número de
habitantes de cada uma.6
A expectativa para o parâmetro de inclinação, é que , e se
esse resultado se verificar, então existe uma regularidade que explica
a relação de tamanho entre as cidades. A de maior porte tem o
dobro do tamanho da segunda, um terço do porte da terceira cidade,
e assim sucessivamente.7 Se , esta característica não se verifi-
ca, sinalizando que existem cidades que estão apresentando dife-
rentes oportunidades de crescimento.8
Apesar de simples, este modelo foi aplicado por diversos auto-
res em vários países. Brakman et al. (1999) e Soo (2004), fazem com-
parações internacionais, Dobkins et al.(2000) para dados de cross-
section dos municípios americanos e Black et al. (2003) com dados
de painel.
Uma outra opção é testar a existência de uma relação não-linear.
Isso pode ser feito a partir da adição de um termo quadrático ou cúbico
na equação 2, tal como proposto por Rosen et al. (1980);
1−≅ζ
1−≠ζ
(3)2)ln()ln()ln( ii ScSbai ++=
32 )ln(')ln(')ln('')ln( iii SScSbai γ+++= (4)
O parâmetro c está relacionado à curvatura da distribuição.
Para c>0, há convexidade e a distribuição contém um número me-
nor de cidades de porte médio do que o previsto originalmente na
lei de Zipf. Ou seja, existem poucas cidades de porte intermediário
relativamente a cidades maiores ou menores. Assim, a maior cida-
de seria bem maior e as cidades menores seriam em número mais
ζ = 1.
ς > − 1
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acentuado do que o esperado na relação linear entre i e S, dada
pela equação 2.
De outra forma, para c<0, o que representaria uma concavidade,
há um número maior de cidades de tamanho intermediário, ver
Black et al. (2003) para uma aplicação a dados da economia americana.
Gabaix et al. (2003) mostra que é possível verificar uma grande
dispersão do coeficiente da lei de Zipf para diferentes estimativas,
devendo este oscilar no intervalo [0,85; 1,15]. Apesar disso, o autor
também salienta que um valor entre [0,8; 1,2] estaria validando a
aplicação do modelo.9
Além do uso para a investigação da distribuição das cidades, essa
metodologia também pode ser aplicada na análise da distribuição
do tamanho das empresas. Neste caso, é comum valer-se de dados
de emprego, ordenando as empresas em ordem decrescente. Po-
rém há poucos trabalhos na literatura internacional nesta linha, em
especial os estudos de Okuyama et al. (1999) e Axtell (2001).
Neste trabalho é aplicada a metodologia de estimativa dos
parâmetros da lei de Zipf para uma distribuição do tamanho das
empresas, a partir da proposta linear e não-linear. Até o momento,
na literatura nacional, esta metodologia não foi utilizada para dados
de empresas, tanto no que diz respeito a Brasil quanto para o Rio
Grande do Sul.
4 Resultados empíricos
Essa seção divide-se em duas partes. Na primeira, aplica-se a
metodologia proposta por Krugman (1997) para caracterizar a Di-
vergência industrial aos dados de emprego industrial do Rio Grande
do Sul no período compreendido10 entre 1985 e 2003. Na segunda
parte, o objetivo é aplicar a relação 2 e 3, a dados de emprego por
empresa, para identificar a existência ou não de alguma regularidade
na distribuição por porte.
4.1 Divergência na indústria do Rio Grande do Sul
Os dados utilizados nesta primeira parte foram extraídos da RAIS
(Relação Anual de Informações Sociais) para 12 gêneros11 da indústria
9 Para uma comparação entre os diferentes resultados encontrados para o expoente de
Pareto na literatura internacional consultar Delgado et al. (2004).
10 O ano de 1985 foi escolhido por ser o primeiro da série histórica de dados sobre o mercado
de trabalho que estão disponíveis no Ministério do Trabalho e Emprego.
11 São eles: Minerais não-metálicos; metalúrgica; mecânica; material elétrico e de comunicações;
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de transformação, em 1985 e 2003. É seguida a divisão do Estado de
acordo com as sete Mesoregiões definidas pelo IBGE. Assim, utilizando
a equação 1, para cada região foi calculada a diferença de participa-
ção do emprego por setor e, depois, obtido o índice de Divergência
entre as regiões. Na tabela 1 estão as estimativas para o ano de 1985
e 2003.










etseoroN - 436,0 195,0 737,0 038,0 559,0 877,0
etsedroN 428,0 - 538,0 049,0 796,0 872,1 240,1
latnedicOortneC 525,0 978,0 - 016,0 079,0 009,0 936,0
latneirOortneC 168,0 129,0 038,0 - 614,0 411,1 119,0
anatiloporteM 299,0 687,0 590,1 926,0 - 253,1 731,1
etseoduS 420,1 952,1 918,0 801,1 323,1 - 564,0
etseduS 021,1 274,1 649,0 132,1 283,1 572,0 -
Fonte de dados brutos: RAIS/MTE. Cálculos feitos pelo autor
Como citado anteriormente, o índice de Divergência deve os-
cilar entre 0 e 2, sendo que, quanto maior for seu valor, maior é a
diferença de estrutura industrial presente entre as regiões. Na tabe-
la 4.1, a diagonal inferior revela os resultados para o ano de 1985,
onde verifica-se que a região Sudeste do Estado é a que apresenta
os maiores valores, em especial quando se compara a sua estrutura
industrial com a região Nordeste (1,472) e a Metropolitana (1,382).
Uma outra região que também apresenta valores elevados para o
índice, naquele ano, é a Sudoeste. A estrutura industrial destas duas
regiões, quando comparadas, parecem ser similares, e o índice de
Divergência tem valor de (0,275), o menor dentre todos.
As estimativas indicam que, em meados da década de 80, exis-
tia uma forte divergência industrial no Rio Grande do Sul, com as
regiões Sudeste e Sudoeste divergindo da estrutura predominante
no eixo da região Metropolitana e Nordeste.
Naturalmente procura-se investigar se esta característica é his-
tórica, como apontado em Lautert (2005) ou então um processo
que se intensificou a partir das modificações de natureza macroeco-
nômica que afetaram o Estado nos últimos anos. Para tanto, o índice
material de transporte; madeira e mobiliário; papel e papelão, editorial e gráfica; borra-
cha, fumo, couros, peles, similares e indústrias diversas; química e produtos farmacêuticos,
veterinários e perfumaria; têxtil, vestuário e artefatos de tecido; alimentos e bebidas; calça-
dos.
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foi calculado para os dados de emprego no ano de 2003, e são
mostrados na diagonal superior da tabela 1.
Os dados revelam que ainda perdura uma enorme diferença
industrial entre as sete regiões, ou seja, a indústria de transforma-
ção no Rio Grande do Sul continua altamente especializada e loca-
lizada. A Divergência entre a região Sudeste e Nordeste apesar de
ainda continuar elevada, reduziu-se (1,042) em relação ao ano de
1985 deixando a maior Divergência no Estado para as regiões Su-
doeste e Metropolitana, cujo valor do índice é de (1,352).
Este resultado pode estar sendo explicado pelo fato de que a
região Sudoeste respondia por apenas 1% do emprego industrial
do Estado em 2003, o menor valor dentre todas as regiões, ao passo
que a região Metropolitana concentrava 52% dos empregos totais no
setor. Portanto, o índice dá suporte à constatação de duas questões.
Primeiro que, em especial as regiões Sudoeste e Metropolitana, apre-
sentam uma estrutura industrial bastante diferente. E, segundo, que
essa Divergência perdura desde 1985.
As comparações do índice da região Sudoeste com outras regiões,
também indica a existência de grande Divergência em 2003, como
em relação à região Nordeste (1,278) e também na comparação com
a região Centro Oriental (1,114). Além disso, os resultados para esse
ano mostram-se um pouco maiores que os encontrados para o ano
de 1985, sinalizando uma piora na disparidade regional.
Apesar de estes resultados indicarem que perdura na região Su-
doeste uma estrutura industrial bastante distinta das demais regiões
do Estado, a interpretação destes índices por gênero da indústria
pode fornecer uma informação mais detalhada sobre como se com-
porta o grau de Divergência industrial.
Toma-se, por exemplo, o caso da região Metropolitana e Cen-
tro Oriental, justamente as que apresentam o menor índice de Di-
vergência em 2003, (0,416). Esse resultado pode estar refletindo uma
característica presente no setor nessas duas regiões, uma vez que
ambas possuem um elevado grau de concentração dos empregos
na indústria do calçado, 34% e 32% respectivamente e também de
produtos alimentares e bebidas, 23% e 9,7% respectivamente. Des-
taca-se que ambos os gêneros da indústria são intensivos no fator
trabalho e que empregam juntos 40,2% da mão-de-obra na indús-
tria do Estado.
Por outro lado, o índice de Divergência encontrado para a re-
gião Sudoeste e Sudeste, também é baixo, (0,465) indicando uma
estrutura industrial equivalente entre estas duas regiões. Porém, este
resultado é verificado, pois estas são justamente as duas regiões de
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menor participação no emprego do setor no total do Rio Grande do
Sul. Além disso, ambas as regiões são muito especializadas em uma
única atividade industrial intensiva em trabalho. O gênero de ali-
mentos e bebidas representa 76% dos empregos na indústria da re-
gião Sudoeste, e 59% na região Sudeste.
Apesar de estarem em dois extremos, com um índice de Diver-
gência de (1,352), algumas indústrias da região Metropolitana e Su-
doeste possuem similaridades, como por exemplo, o gênero de mi-
nerais não-metálicos, material elétrico e de comunicação, material
de transporte e também em têxtil, vestuário e artefatos de tecido.
Mas, por outro lado, as diferenças são significativas em outras in-
dústrias, como calçados, química e mecânica, estando estas quase
que ausentes na região Sudoeste.
Comparando os resultados do ano de 1985 com 2003, pode-se
ver que, de uma forma geral, ocorreu uma redução da divergência
regional na indústria do Estado do Rio Grande do Sul no período, ao
menos quando são utilizados os dados de emprego para construir o
indicador. Este fato poderia ser explicado, em parte, pelo processo
de urbanização. A aglomeração urbana em alguns centros médios
pode ser apontada como fator de atração das indústrias que deslo-
cam-se do eixo Porto Alegre-Caxias e, assim, geram uma menor con-
centração em determinada região, ver Monastério (2004) para uma
aplicação da Lei de Zipf ao Rio Grande do Sul.
Além disso, a redução dos custos de transporte e de comunicação
e os ganhos de escala que o desenvolvimento de cidades de porte
médio experimentaram neste período, também podem ser citados
como fatores que contribuíram para a redução destas disparidades.
Ver Morais (2007) para uma análise dos fatores de impulso ao cres-
cimento econômico e populacional no Estado.
Porém, mesmo diante de uma menor disparidade, a região Su-
doeste está presente em cinco dos seis resultados que apresentaram
crescimento da Divergência entre o ano de 1985 e 2003. Ou seja, no
período esta região aumentou a sua distância em relação às demais
no que diz respeito à atividade industrial. É importante também desta-
car que a região Sudoeste conseguiu reduzir a sua divergência es-
trutural neste setor apenas em relação à região Noroeste do Estado.
Por outro lado, uma das regiões que conseguiu obter grandes re-
duções na divergência industrial foi a Sudeste. Durante o período aqui
analisado ocorreu um aumento da participação de diversos setores
industriais na composição do PIB da região, como por exemplo, a ma-
deira e o mobiliário, borracha, fumo, couros e peles e minerais não-
metálicos, ver FEE (2003). Porém, para o mesmo período, a indústria de
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produtos alimentares teve redução da Divergência sem que, no en-
tanto, esta perdesse a sua importância econômica para a região.
Portanto, a análise da Divergência regional a partir do indica-
dor proposto por Krugman (1997), revela que, mesmo que de for-
ma lenta, há evidências de redução das disparidades na estrutura in-
dustrial no Estado do Rio Grande do Sul. Como exceção, cita-se a
região Sudoeste, que deve ser merecedora de uma maior atenção
por parte das políticas públicas que tenham como objetivo a redu-
ção das desigualdades regionais, em especial no que diz respeito à
indústria.
Apesar dos resultados do índice de Divergência revelarem al-
gumas informações importantes sobre as características industriais,
deixa a desejar no que diz respeito às variáveis que influenciaram
este movimento no período considerado. De uma forma geral, fato-
res como a existência de um grande mercado consumidor, aglome-
ração populacional, os custos de transporte, as economias de esca-
la com a aglomeração industrial, a disponibilidade de fatores de
produção como mão-de-obra, terra e capital, os incentivos fiscais e
o acesso a novas tecnologias, são citados na literatura como determi-
nantes da localização industrial, ver Fujita et al. (1999).
Em particular, o tamanho do mercado consumidor pode ser
medido pelo Produto Interno Bruto. Neste caso, a região Metropoli-
tana destaca-se das demais por conter 45% do PIB do Rio Grande do
Sul, ao passo que a região Sudoeste e a Centro Ocidental partici-
pam com apenas 3,5% e 5,7%, respectivamente. Além desta, a aglo-
meração populacional também é uma variável importante para
dimensionar o mercado consumidor e, neste caso, a região Metro-
politana participa com 43% do total do Estado, ao passo que a re-
gião Sudoeste apenas 7,3% e a Centro Ocidental 5,2%, ver FEE (2003).
Os custos de transporte podem ser medidos a partir da distân-
cia em quilômetros entre a principal cidade de cada região e o maior
centro consumidor do Estado, a região Metropolitana. Sendo as-
sim, a região Sudoeste, com a cidade de Uruguaiana, apresenta
maiores custos relativamente à região Centro Ocidental, quando
considerada a cidade de Santa Maria.12
Uma outra variável econômica que pode ser utilizada para ex-
plicar as economias de escala é a quantidade de indústrias em de-
terminada região. A fundamentação por traz deste argumento é que,
12  Em 2000 a cidade de Uruguaiana contava com uma população de 126 mil pessoas e está
650 km distante de Porto Alegre, ao passo que a cidade de Santa Maria com 243 mil
habitantes, é distante 286 km de Porto Alegre. Ver FEE (2001).
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quanto maior for o número de empresas em uma região, maiores
serão os benefícios para que uma nova empresa ali se instale, uma
vez que aumentam as chances de estar presente não apenas seus
fornecedores como também uma outra indústria que é vista como
sua demandante, ver Krugman (1997) e Baumont et al. (2000). Este é
o aspecto de atração que a aglomeração exerce sobre a decisão de
localização das empresas. Porém, como salientado em Marques
(2001) e Fujita et al. (1999), os efeitos de deseconomias de aglome-
ração também podem atuar no sentido inverso, reduzindo a atrati-
vidade de novas indústrias.
Analisando os dados da RAIS sobre o número de estabeleci-
mentos industriais no Rio Grande do Sul no ano de 2003, verifica-se
que a região Centro Ocidental leva uma pequena vantagem sobre a
região Sudoeste, na medida em que participa com cerca de 2,8%
do total dos estabelecimentos deste setor no Estado contra apenas
2% da região Sudoeste.
4.2 A distribuição do porte das empresas
A constatação da existência de uma grande divergência indus-
trial entre as regiões do Rio Grande do Sul deve guardar uma estrei-
ta relação com o processo de distribuição do porte das empresas
do setor, ver Axtell (2001) para uma discussão sobre as implicações
de uma distribuição assimétrica no tamanho das empresas. Essa se-
ção investiga esse aspecto a partir da identificação de uma função
de distribuição que possa representar o processo gerador dos da-
dos, ou seja, o tamanho das empresas medido pelo número de em-
pregados. Além disso, também é verificado se essa distribuição apre-
senta alguma regularidade, como indicado pela Lei de Zipf.
A fonte de dados são as informações individuais do emprego
médio industrial dos últimos 12 meses terminados em agosto13 de
2005, perfazendo um total de 3.382 empresas. A tabela 4.2 mostra
um resumo estatístico da amostra.
A soma de todos os empregados é de 398 mil, o que representa
cerca de 70% do total dos empregos formais no setor para o ano em
questão, comparando com os dados da RAIS. A divisão por porte,
revela a presença de uma grande quantidade de empresas micro e
pequena, característica esta que pode contribuir para a existência
de curtose e assimetria na função de distribuição.14
13 Dados obtidos junto ao CIAF/FIERGS.
14 O teste de Jarque-Bera, 398.168, com p-valor =0,000, rejeita a hipótese nula de distribui-
ção normal.
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Fonte de dados brutos: CIAF/FIERGS
A partir desses dados, foram estimadas diversas funções de dis-
tribuição, mostradas no conjunto de gráficos 4.1. Todas as distribui-
ções estimadas mostram características interessantes. Em primeiro lu-
gar a existência de curtose, comprovada pelo teste e que também pode
ser vista a partir da curva achatada, fato atribuído à maior incidên-
cia de empresas de tamanho intermediário. Em segundo lugar, a
assimetria positiva, também comprovada pelo teste, e que pode es-
tar ocorrendo devido a pouca presença de empresas de porte grande.
E, em terceiro lugar a boa aderência entre as curvas estimadas.15
Gráfico 1. Funções de densidade para os empregos industriais  Rio Grande do Sul



























































































































































15 Para estas estimativas foi utilizado o pacote estatístico RATS. Formalmente, a estimativa da















sendo que n é o número de observações, h é o fator de alisamento da série e k é a função de
peso de Kernel que, no presente estudo, é a epanechnikov.
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Tais resultados indicam que a relação entre o porte das empre-
sas industriais, não é linear, e pode ser testado a partir da estimativa
das equações 2 e 3 Nesse caso, o primeiro passo é ordenar as em-
presas em ordem decrescente do número de empregados, e




















Gráfico 2. Lei de Zipf para as indústrias gaúchas
A relação entre tamanho da empresa, dado por ln(número de
empregados) e a ordem, ln(rank), também sinaliza para uma rela-
ção não-linear. Iniciando pela investigação linear, a expectativa era
que o coeficiente que mede esta relação fosse de ordem um. Esse
seria o caso especial da distribuição de Pareto, conhecido como a
Lei de Zipf. Porém, este não parece ser o processo verificado e, pro-
vavelmente, o coeficiente de Pareto terá um valor menor do que
a unidade.
De fato, a estimativa para a equação 2, a partir do método de
mínimos quadrados ordinários gera um resultado para o coeficien-
te de Pareto menor do que a unidade, como esperado,
Esse valor indica que as empresas industriais no Rio Grande do Sul não
experimentam as mesmas oportunidades de crescimento de acordo
589,0−=b
com o porte, pelo menos no que diz respeito à geração de empregos.
Os testes feitos para os resíduos não indicam a presença de autocor-
relação ou heteroscedasticidade. Porém, os mesmos não possuem
distribuição normal.
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As estimativas não-lineares, feitas a partir da equação 3, revelam a
existência de um valor negativo para o coeficiente c, indicando a
presença de concavidade para a distribuição do tamanho das empre-
sas industriais no Rio Grande do Sul, ilustrado no gráfico 3 a partir
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Esses resultados sinalizam que a evolução do emprego na in-
dústria não foi acompanhada pela concentração do mesmo nas
maiores empresas, e nem ocorreu uma proliferação de empresas
de porte micro. Na verdade, são as empresas de porte intermediá-
rio, pequenas e médias, que podem estar representando a dinâmi-
ca do emprego no setor no período de análise. Os testes feitos para
os resíduos não indicam a presença de autocorrelação ou heterosce-
dasticidade, mas os mesmos não possuem distribuição normal.
Apesar de ter sido encontrado que o modelo não-linear produziu
um valor com sinal diferente para o termo que representa a linearida-
de, , este parece ser um resultado comum na literatura, ten-
do sido também observado em Soo (2004) e em Rosen et al. (1980).16
5 Conclusão
Este trabalho aplicou a proposta de Krugman (1997) para ca-
racterizar a Divergência da indústria entre as sete Mesoregiões do
Rio Grande do Sul definidas pelo IBGE, no ano de 1985 e 2003. Além
disso, foi estimada uma relação linear e outra não-linear com o objeti-
vo de verificar a existência de uma regularidade na distribuição do
porte de empresas na indústria do Estado.
No primeiro caso, os resultados mostram que, apesar de se ca-
racterizar uma redução das divergências regionais em relação ao
setor industrial, este processo mostra-se lento, e ainda preserva ca-
racterísticas distintas. Em especial, as regiões Sudeste e Sudoeste do
Estado revelam uma elevada disparidade em relação às demais.
De acordo com Fujita et al. (1999), as firmas avaliam os mesmos
tipos de fatores de produção de forma distinta, procurando se loca-
lizar em regiões onde os seus insumos mais importantes estão disponí-
veis. Dessa forma, alguns fatores específicos, como disponibilidade
20,0=b
16 Enquanto que na equação linear o coeficiente b mede a inclinação da melhor reta, no modelo
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de mão-de-obra, infra-estrutura logística e capital humano podem
ser vistos como determinantes nesse processo lento de redução das
disparidades regionais na indústria do Estado.
O segundo objeto de investigação foi a distribuição do porte das
empresas. As estimativas não indicam a existência de uma distribui-
ção normal para os empregos, sendo possível identificar assimetria
e curtose nos dados. Esses aspectos são esperados na medida em
que há poucas grandes empresas e uma grande quantidade de micro
e pequenas.
Tal resultado também pode ser comprovado a partir de estima-
tivas lineares e não-lineares da relação do porte das empresas. Nes-
te caso, as estimativas para o modelo linear, revelam que o coeficien-
te que representa a relação linear é menor do que a unidade. Uma
indicação de que as oportunidades de crescimento industrial, no
que diz respeito a geração de emprego, não se comportam de for-
ma homogênea entre os diferentes portes das indústrias gaúchas,
quando usa-se o número de empregados como medida.
Por seu turno, o modelo não-linear apresenta um coeficiente
do termo quadrático que é negativo, indicando que a distribuição dos
dados de emprego é côncava. Sendo assim, sua evolução neste se-
tor, não foi acompanhada pela concentração do emprego nas maiores
empresas, e nem ocorreu uma proliferação de empresas de porte
micro. Na verdade, são as empresas de porte intermediário, as pe-
quenas e as médias, que podem estar representando a dinâmica do
emprego do setor no período de análise.
Apesar dos resultados aqui encontrados serem úteis para caracte-
rizar o processo de Divergência e de distribuição da indústria gaúcha,
há diversos aspectos exógenos que podem contribuir para melhor
explicar esses fenômenos. Salienta-se que o modelo de Krugman
(1997), aqui utilizado, falha em identificar as diferenças de estrutura
de mercado, bem como os fatores que geram a divergência.
Como proposta futura de pesquisa, sugere-se a aplicação de
uma estrutura microeconômica que relacione a variável de Diver-
gência aqui aplicada, com outras determinantes, como renda das
regiões, custos de transporte, disponibilidade de infra-estrutura, aces-
so a mão-de-obra, tecnologia dentre outros fatores. A partir do uso
de ferramentas econométricas, será possivel gerar elasticidades que
irão ajudar na interpretação do padrão de deslocamento das indús-
trias entre as regiões, seja de um Estado ou então de um País, da
mesma forma que as decisões de investimento empresarial.
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